
EDcl no AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
25839 - DF (2020/0060285-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : JORGE CARVALHO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
INTERES. : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão 
alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 
declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
III – Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 29 de março de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão 
alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 
declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
III – Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

UNIÃO opõe embargos de declaração contra o acórdão proferido em 
sede de agravo interno que, por unanimidade, negou-lhe provimento (fls. 264/275e), 
cuja ementa transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. 
EX-CABO DA AERONÁUTICA. PORTARIA N. 1.104/GM-3/1964. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 839. RE 817.338/DF. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. PORTARIA N. 3.076/2019. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DE REVISÃO. NOTIFICAÇÃO GENÉRICA. NULIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 26, §1º, VI, DA LEI N. 9.784/1999 E AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
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PRECEDENTES DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema n. 839, da 
Repercussão Geral, julgando o Recurso Extraordinário n. 817.338/DF, 
fixou a seguinte tese: “No exercício de seu poder de autotutela, poderá a 
Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da 
Aeronáutica relativos à Portaria nº 1.104, editada pelo Ministro de Estado 
da Aeronáutica, em 12 de outubro de 1964 quando se comprovar a 
ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se 
ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a 
não devolução das verbas já recebidas.”
III – A ausência de publicação ou do trânsito em julgado não impede a 
aplicação de tese firmada sob a sistemática da repercussão geral. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
IV – Esta Corte, não obstante tenha perfilhado orientação no sentido da 
regularidade das comunicações enviadas pelo Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos em processos administrativos de revisão 
de anistia política, alterou o seu entendimento, passando a considerar 
nulas as notificações com idêntico teor expedidas a partir da Portaria n. 
3.076/2019, diante da violação ao art. 26, §1º, VI, da Lei n. 9.784/1999, o 
qual prevê a necessidade de indicação dos fatos e fundamentos legais 
pertinentes, e da afronta aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 
Sustenta, em síntese, que o acórdão padece de contradição (art. 1.022, II, 

do CPC) e omissão (art. 1.022, II, do CPC), nos seguintes termos (fls. 285/300e):
 
Diante do cotejo do fundamento do acórdão com o dispositivo retro, não 
autoriza, data máxima vênia, a conclusão de que a falta de indicação “dos 
fatos e fundamentos legais pertinentes” enseja a nulidade ou 
comprometimento dos princípios do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório.
Primeiro porque não se trata de inauguração de processo administrativo, 
mas sim de revisão, conforme autorizado pelo Excelso STF;
segundo porque não é o caso de indicação de fatos dos quais a parte teria 
que se defender. Pelo contrário, a parte notificada sabia que teria que 
demonstrar a “existência de um fato especial”, ou seja, a existência de 
perseguição política para fazer jus ao benefício constitucional, previsto no 
art. 8º, do ADCT.
Nota-se, aqui, portanto, a existência de contradição e de omissão no 
julgado. Isso porque, pela leitura do enunciado bem como do conteúdo 
dos votos do julgado do STF, que estavam disponíveis ao público mesmo 
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antes da sua publicação, restam inegáveis e incontestáveis as razões e a 
motivação da instauração da revisão da anistia do impetrante.
Tanto é assim que a parte impetrante apresentou defesa, tentando rebater 
exatamente a inexistência de “perseguição exclusivamente política”.
(...)
Dessa forma, a notificação dirigida ao interessado é expressa em informar 
o início do procedimento de revisão da anistia nos termos da “Portaria nº 
3.076, de 16 de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União 
em 18 de dezembro de 2019”.
Ocorre que o acórdão restou omisso ao não considerar que a Portaria nº 
3.076/2019 demonstrou expressamente que sua expedição se deu com o 
intuito de determinar a realização de procedimento de revisão das anistias 
concedidas com fundamento na Portaria nº 1.104/GM-3/1964, para 
averiguação do cumprimento dos requisitos legais e constitucionais para a 
concessão de anistia, tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei nº 
10.559, de 13 de novembro de 2002, e a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338 com 
Repercussão Geral, na Sessão Plenária de 16 de outubro de 2019.
De fato, do teor da mencionada portaria, resta claro que os fundamentos, 
o motivo e a motivação que levaram à sua expedição estão bem 
delineados em seu texto.
(...)
Portanto, a notificação possui os elementos básicos previstos na Lei nº 
9.784/99, em seu art. 26, tais como, identificação do intimado e nome do 
órgão ou entidade administrativa; finalidade da intimação, in casu, para 
alegações de defesa no que se refere à comprovação de que o anistiado 
sofreu perseguição de natureza política; data, hora e local em que deve 
comparecer; se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se 
representar; informação da continuidade do processo independentemente 
do seu comparecimento e INDICAÇÃO DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
LEGAIS PERTINENTES.
Não se verifica qualquer cerceamento de defesa ou malferimento ao 
contraditório.
(...)
Por outro lado, o acórdão ora embargado, ao deixar de se pronunciar a 
respeito da ausência de prova pré-constituída do direito e de prejuízo do 
impetrante, registra omissão essencial em face do disposto no art. 5º, 
LXIX, da Constituição.
(...)
O acórdão se omitiu, ademais, com relação ao princípio da 
instrumentalidade das formas, o qual impõe o aproveitamento do ato 
sempre que isso não implicar prejuízo ao destinatário.
 
Impugnação às fls. 309/311e.
Os embargos foram opostos tempestivamente.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
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do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Sustenta a Embargante que há contradição e omissão a serem sanadas, 
nos termos do art. 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 
decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos 
ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa a decisão que 
incorra em qualquer uma das condutas descritas no art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 
de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento pelo julgador dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Nesse sentido, confira-se a doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:

 
Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos possíveis de 
infirmar a conclusão do julgador. Para que se possa ser considerada 
fundamentada a decisão, o juiz deverá examinar todos os argumentos 
trazidos pelas partes que sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar 
a conclusão que embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que 
deixou de analisar fundamento constante da alegação da parte, terá 
havido omissão suscetível de correção pela via dos embargos de 
declaração. Não é mais possível, de lege lata, rejeitarem-se, por exemplo, 
embargos de declaração, ao argumento de que o juiz não está obrigado a 
pronunciar-se sobre todos os pontos da causa. Pela regra estatuída no 
texto normativo ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre todos 
os pontos levantados pelas partes, que sejam capazes de alterar a 
conclusão adotada na decisão.
(Código de Processo Civil Comentado, 18ª ed., São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2019, p. 1.178-1.179, destaque no original).
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Esposando tal entendimento, precedentes desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 
veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
–DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FAIXA DE DOMÍNIO DE 
RODOVIA SOB CONCESSÃO. COBRANÇA EM DESFAVOR DE 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE TELEFONIA. POSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
n. 2).
2. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015, na esteira interpretativa 
sufragada no Superior Tribunal de Justiça, significa que o julgador deve 
enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida, hipótese aqui não verificada (EDcl no MS n. 21315/DF, 
Primeira Seção, DJe 15/06/2016).
3. A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que o poder 
concedente, com respaldo no art. 11 da Lei n. 8.987/1995 (Lei de 
Concessões e Permissões), pode autorizar a concessionária a efetuar 
cobrança pela utilização de faixas de domínio de rodovia, mesmo de outra 
concessionária de serviços públicos, desde que haja previsão no contrato 
de concessão da rodovia, como verificado na hipótese.
4. A Primeira Turma desta Corte tem reconhecido o caráter 
manifestamente inadmissível ou improcedente do agravo interno, a 
ensejar a aplicação da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 
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quando a decisão agravada está fundamentada em precedente julgado 
sob o regime da repercussão geral, sob o rito dos recursos repetitivos ou 
com base em jurisprudência pacífica de ambas as Turmas da 1ª Seção.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.079.824/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 07/03/2018)
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTENTE. ACÓRDÃO QUE 
ENFRENTOU TODAS AS QUESTÕES NECESSÁRIAS. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Conforme pacífico entendimento desta Corte, o órgão julgador não é 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
determinação contida no art. 489 do CPC/2015 "veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no MS 
21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/06/2016, DJe 15/06/2016).
II - A corte de origem analisando o contexto fático-probatório dos autos 
concluiu (fl. 270): "Neste caso, ainda que houvesse buracos no asfalto e 
ainda que a pista apresentasse irregularidades, é certo que o acidente 
que vitimou fatalmente [...] somente ocorreu por culpa do motociclista que 
invadiu a contramão da via em alta velocidade".
III - Para alterar tais conclusões seria necessário o reexame fático-
probatório, vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual: " pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".
IV - Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1.037.131/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017).
 
No caso, ao argumentar não ter havido violação aos princípios do 

contraditório e da ampla defesa ante a alegada ausência de nulidade da notificação, a 
Embargante busca rediscutir o mérito do julgamento do Agravo interno, providência 
incompatível com o recurso escolhido, limitado ao exame de vícios de fundamentação 
do julgado embargado.

Outrossim, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a contradição 
sanável mediante embargos de declaração é aquela interna ao julgado embargado, 
que se dá entre a fundamentação e o dispositivo, de modo a evidenciar uma ausência 
de logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador. Portanto, o recurso integrativo 
não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a decisão embargada e a 
prova dos autos, ato normativo, ou acórdão proferido em outro processo.

Na hipótese, não restou demonstrada efetiva contradição a exigir a 
integração do julgado, porquanto a fundamentação adotada é clara e suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada.

Documento eletrônico VDA31702758 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/03/2022 15:53:16
Código de Controle do Documento: eb6b7a5c-1cbc-4c10-8964-947220bd2cad



Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANO MATERIAL E MORAL. VEÍCULO. DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
ATUALIDADE DO DISSÍDIO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando, em síntese, reparação por 
danos moral e material, decorrentes da responsabilidade civil da 
montadora de veículo findada em vício de fabricação. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
II - Inicialmente se percebe que o acórdão recorrido foi bastante claro ao 
estabelecer que os embargos de divergência são cabíveis contra acórdão 
que, em recurso especial, divergir do julgamento de qualquer outro órgão 
do Tribunal, sendo ambos os acórdãos, embargado ou paradigma, de 
mérito, ou quando, embora não conhecendo do recurso, tenham 
apreciado a controvérsia, não havendo, portanto, que falar em contradição 
no julgado.
III - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS n. 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; 
EDcl no REsp n. 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
IV - Ademais, o acórdão embargado também evidenciou que a admissão 
dos embargos de divergência demanda comprovação de atualidade da 
divergência jurisprudencial, deixando igualmente claro que a parte 
recorrente não demonstrou tal atualidade. Com efeito, depreende-se, dos 
argumentos recursais, que a tese defendida pelo embargante nem sequer 
corresponde à tese dos acórdão paradigmas suscitados nos embargos de 
declaração, incidindo, neste ponto, o disposto na Súmula n. 284/STF.
V - De fato, nota-se que, in casu, sob o argumento de existência de 
omissão, pretende a parte recorrente, por vias transversas, seja feita a 
análise do mérito do recurso especial, o qual foi inadmitido por força da 
Súmula n. 7/STJ.
VI - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade;
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o 
juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro 
material.
VII - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 
1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração.
VIII - Por fim, de fato há erro material quanto à indicação da Turma na 
qual foi julgado o primeiro agravo interno, que se corrige de ofício para 
declarar que o agravo interno provido foi julgado pela Quarta Turma, 
todavia, frise-se que eventuais erros materiais da decisão, constantes no 
seu relatório ou em trechos que não fazem parte da fundamentação, em 
nada alteram o julgado, uma vez que não importam nenhum prejuízo à 
parte.
IX - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 1848530/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 
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FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/09/2021, DJe 24/09/2021 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INVIABILIDADE DE REDISCUTIR O 
MÉRITO.
1. O vício da contradição, para os fins do art. 1.022 do CPC, é de natureza 
interna, o que significa dizer, pressupõe a demonstração de que o 
provimento jurisdicional atacado apresenta inconsistência lógica entre a 
fundamentação e o dispositivo do julgado.
2. Hipótese em que o acórdão proferido no Agravo Interno consignou 
serem inadmissíveis Embargos de Divergência que apontam dissídio 
entre acórdão que aplicou regra técnica de admissibilidade e paradigma 
que examinou o mérito da pretensão recursal. Inexiste contradição entre a 
motivação e a conclusão do julgado.
3. O inconformismo da parte que opôs estes Aclaratórios é com o acórdão 
da Primeira Turma do STJ, que deu origem aos Embargos de Divergência 
liminarmente rejeitados, pois a embargante insiste em dizer que a 
aplicação da Súmula 7/STJ consistiu em error in judicando daquele órgão 
fracionário. Em outras palavras, a embargante ratifica que interpôs os 
Embargos de Divergência para discutir regra técnica de admissibilidade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 1735811/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2021, DJe 10/12/2021 
– destaque meu).
 
Ademais, anoto que: i) foi devidamente juntada a prova necessária à 

análise do pedido, notadamente a notificação cuja nulidade foi reconhecida (fl. 23e); ii) 
o colegiado entendeu ter havido efetivo prejuízo à parte impetrante, haja vista não ser a 
mera concessão de prazo suficiente para garantir o direito a contraditório substancial, 
de modo a não se aplicar o princípio pas de nullité sans grief.

Por fim, despicienda manifestação sobre o art. 8º do ADCT porquanto o 
acórdão embargado não examinou o mérito da anistia política concedida mas, tão 
somente, vício procedimental ocorrido na seara administrativa.

Assim, não verifico, no caso, a existência de vício a ensejar a declaração 
do julgado ou sua revisão mediante embargos de declaração.

Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada 
formulação, uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação dos embargos, 
os quais se destinam, exclusivamente, à correção de eventual omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material do julgado.

Posto isso, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

EDcl no AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no MS 25.839 / DF
Número Registro: 2020/0060285-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 23/03/2022 a 29/03/2022

Relator dos EDcl no AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE CARVALHO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : JORGE CARVALHO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
INTERES. : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de março de 2022
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